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RESUMO: O presente artigo analisa os impactos sociais da Rota Bioceânica sobre as 
condições de vida das mulheres e meninas de fronteira, com ênfase na região de Porto 
Murtinho/MS. A expansão da rota, conectando o Brasil ao Paraguai, traz consigo desafios 
significativos, especialmente para populações vulneráveis, incluindo violência, 
exploração, migração forçada e restrição ao acesso de serviços essenciais. O estudo 
baseia-se em abordagem qualitativa, com análise bibliográfica e aplicação de 
questionários direcionados a mulheres associadas à Colônia de Pescadores de Porto 
Murtinho. Os dados levantados evidenciam a necessidade de políticas públicas 
específicas, capazes de proteger os direitos dessas mulheres e meninas, ampliando sua 
participação social e promovendo equidade de gênero. A pesquisa também aponta a 
urgência de articulação entre poder público, sociedade civil e órgãos internacionais para 
enfrentar as violações de direitos humanos na região fronteiriça, com destaque para o 
combate à exploração de crianças e adolescentes. Conclui-se que, para que o 
desenvolvimento da Rota Bioceânica seja sustentável, é imprescindível considerar as 
demandas sociais das populações afetadas, promovendo ações integradas e preventivas. 
 

PALAVRAS-CHAVE: Rota Bioceânica. Mulheres de Fronteira. Impactos Sociais. 
Equidade de Gênero. Direitos Humanos das Mulheres. 
 

ABSTRACT: This article analyzes the social impacts of the Bioceanic Corridor on the 
living conditions of women and girls living in border areas, with an emphasis on the 
region of Porto Murtinho, Mato Grosso do Sul. The expansion of the corridor, connecting 
Brazil to Paraguay, brings with it significant challenges, especially for vulnerable 
populations, including violence, exploitation, forced migration, and restricted access to 
essential services. The study is based on a qualitative approach, with bibliographic 
analysis and the application of questionnaires directed at women associated with the 
Porto Murtinho Fishermen's Colony. The data collected highlight the need for specific 
public policies capable of protecting the rights of these women and girls, expanding their 
social participation, and promoting gender equality. The research also points to the 
urgent need for coordination between public authorities, civil society, and international 
organizations to address human rights violations in the border region, with an emphasis 
on combating the exploitation of children and adolescents. It concludes that, for the 
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development of the Bioceanic Corridor to be sustainable, it is essential to consider the 
social demands of the affected populations, promoting integrated and preventive actions. 
 
KEYWORDS: Bioceanic Corridor. Border Women. Social Impacts. Gender Equality. 
Women's Human Rights. 
 

RESUMEN: El presente artículo analiza los impactos sociales de la Ruta Bioceánica sobre 
las condiciones de vida de las mujeres y niñas en la frontera, con énfasis en la región de 
Porto Murtinho/MS. La expansión de la ruta, que conecta Brasil con Paraguay, trae 
consigo desafíos significativos, especialmente para poblaciones vulnerables, incluyendo 
violencia, explotación, migración forzada y restricción en el acceso a servicios esenciales. 
El estudio se basa en un enfoque cualitativo, con análisis bibliográfico y aplicación de 
cuestionarios dirigidos a mujeres asociadas a la Colonia de Pescadores de Porto 
Murtinho. Los datos recopilados evidencian la necesidad de políticas públicas específicas 
capaces de proteger los derechos de estas mujeres y niñas, ampliando su participación 
social y promoviendo la equidad de género. La investigación también señala la urgencia 
de articular acciones entre el poder público, la sociedad civil y organismos internacionales 
para enfrentar las violaciones de derechos humanos en la región fronteriza, con especial 
atención al combate de la explotación de niños, niñas y adolescentes. Se concluye que, 
para que el desarrollo de la Ruta Bioceánica sea sostenible, es imprescindible considerar 
las demandas sociales de las poblaciones afectadas y promover acciones integradas y 
preventivas. 
 

PALABRAS CLAVE: Ruta Bioceánica. Mujeres de Frontera. Impactos Sociales. Equidad 
de Género. Derechos Humanos de las Mujeres. 
 

INTRODUÇÃO 
Prevenir os equívocos, é melhor do que remediar os efeitos 
colaterais depois. 
 

Pr. Daniel Vieira da Silva. 

A Rota Bioceânica, concebida como um corredor logístico de integração 

internacional, conecta o Brasil ao Paraguai, Argentina e Chile, atravessando a 

cidade de Porto Murtinho/MS. Sua implantação representa não apenas um marco 

econômico, mas também um vetor de profundas transformações sociais, 

especialmente entre grupos historicamente vulneráveis. Observa-se que 

mulheres e meninas de fronteira figuram entre os segmentos mais afetados por 

essas mudanças, devido à intensificação do fluxo migratório, exposição a novas 

dinâmicas sociais e a riscos agravados de exploração e violência. 

A pesquisa aqui apresentada foi delineada a partir de uma abordagem 

qualitativa, envolvendo levantamento bibliográfico e aplicação de questionários a 

mulheres integrantes da Colônia de Pescadores de Porto Murtinho. O objetivo 
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central consiste em analisar os impactos sociais da Rota Bioceânica sobre as 

condições de vida dessas mulheres e meninas, identificando desafios e 

apontando caminhos para a formulação de políticas públicas eficientes. A 

justificativa para esse recorte reside no entendimento de que o avanço de 

grandes obras de infraestrutura em regiões de fronteira tende a potencializar 

desigualdades já existentes e expor a população local a múltiplas formas de 

vulnerabilidade, incluindo a exploração de crianças e adolescentes, conforme 

parâmetros legais e recomendações internacionais pós-1998. 

No contexto de Porto Murtinho, destaca-se a necessidade de articulação 

entre diferentes atores — poder público, sociedade civil e organismos 

internacionais — para a construção de respostas integradas e preventivas diante 

do agravamento dos problemas sociais. O desenvolvimento regional, para ser 

sustentável, deve ser acompanhado por investimentos em proteção social, acesso 

à educação, saúde e mecanismos de defesa de direitos humanos. O artigo, 

portanto, busca contribuir para o debate contemporâneo sobre as consequências 

da expansão da Rota Bioceânica, com foco na equidade de gênero e no respeito 

aos direitos humanos das mulheres, reafirmando a urgência do combate à 

exploração de crianças e adolescentes em toda a faixa de fronteira. 

Dessa forma, o estudo parte da seguinte problemática: quais são os 

principais desafios enfrentados por mulheres e meninas de fronteira diante da 

construção e operação da Rota Bioceânica? Para respondê-la, o artigo estrutura-

se em três seções: a primeira contextualiza o cenário das mulheres e meninas na 

fronteira; a segunda explora os desafios concretos enfrentados nesse contexto; 

e a terceira discute as políticas públicas existentes, com proposição de 

alternativas para mitigação dos riscos sociais identificados. Nota-se que, nesse 

percurso, prevalece a perspectiva de que o desenvolvimento não pode ser 

dissociado da promoção dos direitos humanos e da equidade de gênero. 

MULHERES E MENINAS DE FRONTEIRA E A ROTA BIOCEÂNICA 

A implantação de corredores logísticos internacionais como a Rota 
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Bioceânica não pode ser avaliada apenas sob o prisma do desenvolvimento 

econômico ou da facilitação de fluxos comerciais. Os impactos sociais emergentes 

revelam profundas contradições entre progresso e exclusão, principalmente para 

mulheres e meninas residentes em áreas de fronteira. A literatura contemporânea 

indica que, se por um lado tais projetos potencializam oportunidades econômicas, 

por outro, acentuam vulnerabilidades sociais ao negligenciar segmentos 

populacionais historicamente marginalizados (Souza, 2019; Silva, 2020). 

Os dados coletados por meio de questionários junto às mulheres da 

Colônia de Pescadores de Porto Murtinho ilustram a percepção local: a maioria 

das entrevistadas não visualiza benefícios concretos advindos da Rota Bioceânica 

para a comunidade. A crença predominante é de que grandes empreendimentos 

tendem a favorecer atores econômicos externos, em detrimento da população 

local. Entre os relatos, destaca-se a preocupação com o aumento de riscos 

sociais, notadamente a intensificação de violência de gênero, o agravamento das 

desigualdades e o incremento da exploração de crianças e adolescentes. 

A substituição da expressão “prostituição infantil” por “exploração de 

crianças e adolescentes” está em conformidade com a evolução das normativas 

nacionais e internacionais, assim como com o entendimento das redes de 

proteção social que atuam na faixa de fronteira desde 1998. Tal mudança não é 

meramente semântica, mas representa o reconhecimento da complexidade das 

violações envolvidas e a necessidade de respostas públicas contundentes. O 

Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA) estabelece, no art. 5º, que nenhuma 

criança ou adolescente será objeto de negligência, discriminação, exploração, 

violência, crueldade ou opressão, sendo dever do Estado adotar medidas 

protetivas para garantir sua integridade (Brasil, 1990). 

O quadro local revela que a expansão da Rota Bioceânica intensifica 

dinâmicas de migração, circulação de pessoas e exposição de grupos vulneráveis 

a redes ilícitas, ampliando o risco de tráfico humano, exploração sexual e 

violências correlatas. A literatura aponta que os grandes fluxos rodoviários 
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frequentemente convertem localidades periféricas em zonas de passagem, 

reduzindo a capacidade de proteção da população residente (Almeida, Teixeira & 

Figueira, 2019). A experiência das entrevistadas reforça a percepção de que 

políticas públicas insuficientes ou inexistentes aprofundam a sensação de 

desamparo e invisibilidade social. 

Ao analisar o fenômeno sob a ótica de gênero, observa-se que mulheres 

e meninas de fronteira são afetadas não apenas pela precarização de condições 

socioeconômicas, mas também pela intensificação do controle sobre seus corpos 

e trajetórias. Judith Butler e Michel Foucault, ao problematizarem as normas de 

gênero e sexualidade, evidenciam que os dispositivos de poder atuam na 

regulação dos corpos, tornando-os alvo de múltiplas formas de exploração e 

violência (Souza, 2019). 

Portanto, o impacto social da Rota Bioceânica deve ser entendido em 

perspectiva ampla: implica não apenas o acesso ou não a benefícios econômicos, 

mas principalmente o aumento do risco de violações de direitos, como a 

exploração de crianças e adolescentes, a violência de gênero e a exclusão social.  

PLURALIDADE CULTURAL E DESAFIOS IDENTITÁRIOS DAS MULHERES 
DE FRONTEIRA 

A fronteira entre Brasil e Paraguai, especialmente na região de Porto 

Murtinho/MS, revela um contexto de elevada pluralidade cultural. Mulheres que 

vivem nesse território transitam entre diferentes referências linguísticas, 

religiosas e sociais, experimentando cotidianamente processos de negociação 

identitária. Essa condição fronteiriça gera dinâmicas únicas: por um lado, amplia 

repertórios e fortalece a resiliência comunitária; por outro, potencializa conflitos 

simbólicos e práticas de discriminação baseadas em gênero, classe e etnia (Lima 

& Cardin, 2019). A constante circulação de pessoas, mercadorias e valores 

culturais favorece tanto trocas enriquecedoras quanto tensões, especialmente 

quando o avanço de obras como a Rota Bioceânica reposiciona a região no mapa 

geopolítico. Mulheres são diretamente afetadas: precisam se adaptar a novos 

fluxos migratórios, redefinir papéis tradicionais e enfrentar desafios impostos pela 
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convivência de normas distintas entre os países vizinhos. Tal pluralidade 

identitária, embora rica, demanda políticas públicas sensíveis às particularidades 

culturais locais, reconhecendo os direitos das mulheres como direitos humanos 

universais, mas com respostas adequadas ao contexto específico da fronteira. 

EXPRESSÕES CULTURAIS, RESISTÊNCIA FEMININA E PRODUÇÃO DE 
SENTIDO 

A produção cultural na fronteira é permeada por práticas de resistência 

feminina. As mulheres de Porto Murtinho, muitas vezes, assumem o 

protagonismo em manifestações culturais locais, perpetuando tradições e 

também reivindicando transformações. Festivais, festas religiosas, feiras e 

projetos de educação popular são espaços onde as mulheres se articulam para 

fortalecer laços comunitários, criar redes de proteção e reivindicar direitos. Essas 

manifestações desempenham papel central na reconstrução de identidades e no 

enfrentamento da vulnerabilidade social. O reconhecimento institucional dessas 

iniciativas, bem como o apoio financeiro e logístico por parte do poder público, 

são fundamentais para garantir a continuidade e o impacto transformador das 

expressões culturais femininas na região (Asato, Gonçalves & Wilke, 2019). Por 

meio dessas ações, as mulheres não apenas preservam a memória coletiva, mas 

também constroem novos sentidos de pertencimento, opondo-se à lógica da 

exclusão e do silenciamento. 

ENFRENTAMENTO DA VIOLÊNCIA CULTURAL E SIMBÓLICA 

Além das violências físicas e estruturais, as mulheres e meninas da 

fronteira enfrentam cotidianamente violências simbólicas, muitas vezes 

naturalizadas no discurso e nas práticas sociais. O avanço da Rota Bioceânica, ao 

modificar o ambiente social, pode intensificar preconceitos de gênero, xenofobia 

e discriminação, sobretudo quando políticas públicas desconsideram as 

particularidades culturais. A literatura evidencia que mulheres migrantes, 

indígenas e afrodescendentes estão especialmente expostas a processos de 

marginalização, tanto pela ausência de reconhecimento cultural quanto pela 

sobreposição de vulnerabilidades sociais (Souza, 2019). O combate à violência 
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simbólica exige não apenas medidas repressivas, mas sobretudo ações de 

educação para os direitos humanos, formação crítica e valorização das culturas 

locais. A articulação entre diferentes atores — Estado, organizações civis, 

movimentos sociais e lideranças femininas — é essencial para romper com a 

reprodução dos estigmas e fortalecer a autoestima das mulheres de fronteira. 

POLÍTICAS CULTURAIS E PROTAGONISMO FEMININO NA 
FORMULAÇÃO DE RESPOSTAS 

Políticas culturais eficazes para a fronteira precisam contemplar, de modo 

transversal, o protagonismo feminino e a diversidade de práticas locais. O 

reconhecimento das mulheres como agentes centrais na formulação de 

estratégias culturais implica valorização de saberes, respeito à autonomia e 

inclusão de suas pautas nas agendas públicas. A experiência internacional sugere 

que programas de incentivo à produção cultural, formação artística e promoção 

da diversidade geram impactos positivos na redução da vulnerabilidade social e 

na promoção da equidade de gênero (Viegas, 2018). Em Porto Murtinho, a 

promoção de editais específicos, apoio a coletivos femininos e fortalecimento das 

redes culturais comunitárias podem constituir caminhos para a construção de 

políticas públicas mais justas e eficazes. Assim, a dimensão cultural deixa de ser 

um mero apêndice das agendas econômicas e passa a ocupar lugar estratégico 

no desenvolvimento sustentável da região de fronteira. 

POLÍTICAS PÚBLICAS EXISTENTES E A MITIGAÇÃO APLICADA À ROTA 
BIOCEÂNICA: antecipando os desafios do futuro 

O exame das políticas públicas em vigor revela fragilidades estruturais 

para enfrentar as consequências sociais geradas pela expansão da Rota 

Bioceânica na região de fronteira. Em Porto Murtinho, a atuação estatal, 

conforme constatado na pesquisa de campo e reforçado pela literatura, tem se 

mostrado insuficiente para proteger mulheres e meninas contra violações como 

exploração de crianças e adolescentes, tráfico humano e múltiplas formas de 

violência. Essa carência se manifesta tanto na ausência de serviços especializados 

quanto na dificuldade de acesso a informações, suporte jurídico e atendimento 
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psicossocial (Almeida, Teixeira & Figueira, 2019; Souza, 2019). 

O modelo de enfrentamento vigente permanece marcado por ações 

fragmentadas, desarticuladas entre setores e distantes das necessidades reais da 

população. O contexto local demanda políticas públicas robustas, articuladas em 

rede e voltadas para a prevenção e combate efetivo às violações de direitos. 

Destaca-se a importância de fortalecer o diálogo intersetorial, envolver a 

sociedade civil e promover capacitação continuada de profissionais da saúde, 

educação e assistência social. Além disso, é fundamental a criação de espaços 

de escuta e participação, especialmente para mulheres e meninas, que 

frequentemente se encontram excluídas do debate político e da formulação de 

soluções. 

A pesquisa de campo mostra que a população reconhece a necessidade 

de participação ativa na construção de políticas. Relatos das entrevistadas 

apontam para a urgência de fóruns permanentes, encontros e consultas públicas 

voltadas ao público feminino. O sentimento de invisibilidade diante das decisões 

políticas foi reiterado, demonstrando a distância entre as ações institucionais e a 

vida cotidiana das mulheres e meninas afetadas. 

A experiência internacional recomenda que a proteção das populações 

fronteiriças requer planejamento integrado entre municípios vizinhos e o 

fortalecimento de sistemas de vigilância, fiscalização e combate às redes 

criminosas (Asato, Gonçalves & Wilke, 2019). O diálogo entre Brasil e Paraguai, 

no caso específico de Porto Murtinho e Carmelo Peralta, deve ser intensificado 

para garantir a proteção efetiva em toda a macrorregião impactada. É necessário 

prever investimentos em infraestrutura social, educação, saúde, habitação e 

geração de renda, criando condições para que o desenvolvimento econômico não 

amplie a exclusão social, mas seja acompanhado por políticas inclusivas. 

A literatura reforça que a implementação de políticas públicas bem-

sucedidas depende do reconhecimento das especificidades locais e da 

participação social ampla e qualificada (Viegas, 2018). O desenvolvimento de 

estratégias preventivas, articuladas entre diferentes áreas do poder público e da 
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sociedade civil, é o caminho para antecipar e mitigar os riscos sociais inerentes à 

expansão da Rota Bioceânica. Dessa forma, a equidade de gênero e a proteção 

dos direitos humanos tornam-se princípios fundamentais para orientar o 

planejamento regional. 

DESIGUALDADES NO ACESSO À SAÚDE E DETERMINANTES SOCIAIS 

A ampliação da Rota Bioceânica intensifica não apenas os fluxos 

econômicos, mas também os desafios relacionados ao acesso à saúde integral. 

Mulheres e meninas de Porto Murtinho enfrentam barreiras históricas para 

obtenção de atendimento médico qualificado, sobretudo em áreas como saúde 

sexual e reprodutiva, prevenção à violência e suporte psicossocial. A 

vulnerabilidade social é agravada por fatores como distância geográfica dos 

grandes centros, escassez de profissionais, infraestrutura precária e ausência de 

políticas intersetoriais (ONU, 2020). A literatura aponta que determinantes sociais 

como pobreza, escolaridade, cor/raça e situação migratória influenciam 

diretamente os indicadores de saúde feminina. O crescimento dos fluxos 

migratórios e a maior circulação populacional demandam respostas integradas 

do Estado para garantir a proteção da saúde das populações em trânsito e 

residentes, evitando agravamento das iniquidades. 

POLÍTICAS PÚBLICAS DE SAÚDE E LACUNAS NA PROTEÇÃO SOCIAL 

As políticas públicas de saúde existentes, embora representem avanços 

em algumas frentes, ainda falham em ofertar atendimento integral e sensível às 

especificidades das mulheres de fronteira. O modelo vigente é marcado por 

fragmentação dos serviços, ausência de escuta qualificada e desarticulação entre 

diferentes setores da gestão pública. Muitas mulheres relatam desconhecimento 

dos direitos garantidos pela legislação, dificuldade em acessar serviços de saúde 

mental e falta de acolhimento em situações de violência ou exploração (Almeida, 

Teixeira & Figueira, 2019). O fortalecimento das redes locais, capacitação dos 

profissionais e ampliação de estratégias de busca ativa são fundamentais para 

garantir que o direito à saúde seja efetivamente universal. O reconhecimento do 

protagonismo feminino na construção de políticas de saúde pode contribuir para 

https://periodicos.insted.edu.br/redir/index


Revista Insted de Direito – REDIR 

Faculdade INSTED - Campo Grande – MS - Brasil 
https://periodicos.insted.edu.br/redir/index 

10 

 

 

a elaboração de respostas mais eficazes e humanizadas. 

PREVENÇÃO À EXPLORAÇÃO E FORTALECIMENTO DA SAÚDE MENTAL 

A relação entre saúde mental, exploração e violência é central na vida de 

mulheres e meninas de regiões de fronteira. A intensificação do fluxo de pessoas 

e mercadorias, com o avanço da Rota Bioceânica, tende a agravar situações de 

sofrimento psíquico, depressão, ansiedade e traumas decorrentes de violência. A 

ausência de políticas específicas para prevenção à exploração e para atendimento 

psicossocial contribui para o ciclo de vulnerabilidade (Santos, 2015). Experiências 

exitosas demonstram que a implantação de centros de referência, grupos de 

apoio e programas de educação emocional são estratégias eficazes para 

fortalecimento da saúde mental e prevenção a novas violências. A atuação em 

rede, envolvendo profissionais de saúde, assistência social, educação e 

segurança pública, é indispensável para garantir o cuidado integral e o 

rompimento do ciclo de exploração. 

INICIATIVAS INOVADORAS E RECOMENDAÇÕES PARA O FUTURO 

O enfrentamento das desigualdades em saúde e da vulnerabilidade social 

na fronteira exige inovação e articulação intersetorial. Experiências internacionais 

destacam a importância da criação de comitês locais de proteção, integração de 

sistemas de informação entre países vizinhos e desenvolvimento de protocolos 

de atendimento específicos para situações de fronteira (ONU, 2020). Recomenda-

se a ampliação de campanhas educativas, o fortalecimento da atenção básica, o 

investimento em saúde digital e telemedicina e a promoção de espaços de 

formação continuada para profissionais que atuam diretamente com populações 

vulneráveis. Para garantir sustentabilidade e eficácia dessas iniciativas, é 

fundamental envolver as próprias mulheres e meninas no diagnóstico, 

planejamento e avaliação das políticas. Dessa forma, o direito à saúde deixa de 

ser mera promessa e se transforma em prática cotidiana, ancorada na dignidade 

e na justiça social. 

SEGURANÇA PÚBLICA E PROTEÇÃO DOS DIREITOS DAS MULHERES E 
MENINAS DE FRONTEIRA NA ERA DA ROTA BIOCEÂNICA 
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A expansão da Rota Bioceânica tem redesenhado o cenário da segurança 

pública em Porto Murtinho, município situado na zona de fronteira entre Brasil e 

Paraguai. Com a intensificação dos fluxos migratórios, comerciais e turísticos, 

observa-se uma reconfiguração dos riscos associados à criminalidade organizada, 

ao tráfico humano e à exploração de crianças e adolescentes (Santos, 2015; ONU, 

2020). Estudos recentes destacam que corredores logísticos internacionais 

tendem a potencializar a circulação de redes ilícitas, ampliando a exposição de 

grupos vulneráveis, especialmente mulheres e meninas, a situações de violência 

e violação de direitos (Almeida, Teixeira & Figueira, 2019). O contexto local, 

marcado pela insuficiência de efetivo policial e infraestrutura precária, revela 

desafios históricos agravados pelas novas dinâmicas trazidas pelo projeto 

rodoviário internacional. 

A literatura aponta que a ausência de políticas intersetoriais e o déficit de 

integração entre órgãos de segurança, justiça, saúde e assistência social 

contribuem para a perpetuação de situações de violência na fronteira (Souza, 

2019). Mulheres entrevistadas para esta pesquisa relataram sentir-se 

desamparadas diante do aumento dos casos de violência doméstica, exploração 

de crianças e adolescentes e assédio sexual em razão do incremento do fluxo de 

caminhoneiros e trabalhadores temporários. Segundo dados do Ministério da 

Mulher, da Família e dos Direitos Humanos, as notificações de violência de gênero 

cresceram 18% nos municípios de fronteira de 2018 a 2023 (BRASIL, 2025). Esse 

aumento é diretamente associado ao crescimento do trânsito de pessoas e 

mercadorias. 

Porto Murtinho destaca-se, portanto, como exemplo dos efeitos colaterais 

da integração regional sem o devido planejamento de segurança. A dificuldade 

de fiscalização das áreas remotas, aliada à atuação sofisticada das redes de 

tráfico e exploração, evidencia a necessidade urgente de investimento em 

tecnologia, formação de profissionais e fortalecimento das redes comunitárias 

(Taveira, 2016). O desafio contemporâneo é conjugar o desenvolvimento 
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econômico com estratégias inovadoras de prevenção e combate às múltiplas 

formas de violência na região de fronteira. 

A presença constante de caminhoneiros, turistas e trabalhadores 

estrangeiros intensifica o ambiente de risco para mulheres e meninas, exigindo 

que a segurança pública vá além da repressão policial e adote abordagem 

preventiva, centrada em direitos humanos e proteção social (Viegas, 2018). 

Observa-se que políticas fragmentadas e desarticuladas têm sido ineficazes para 

enfrentar o contexto multifacetado da violência na fronteira, sendo indispensável 

a construção de estratégias participativas, que envolvam as populações locais na 

formulação de soluções sustentáveis. 

REDE DE PROTEÇÃO E ATUAÇÃO INTERSETORIAL: caminhos para 
efetividade 

A consolidação de uma rede de proteção efetiva para mulheres e meninas 

na fronteira exige articulação entre múltiplos setores do Estado e da sociedade 

civil. A literatura ressalta que modelos de enfrentamento à violência de gênero 

só produzem resultados positivos quando estruturados em ações intersetoriais, 

capazes de integrar segurança pública, justiça, saúde, educação e assistência 

social em um mesmo propósito (Almeida, Teixeira & Figueira, 2019). Porto 

Murtinho, apesar das dificuldades estruturais, tem apresentado experiências 

incipientes de articulação comunitária, como a criação de grupos de mulheres e 

parcerias com ONGs internacionais voltadas à promoção dos direitos humanos. 

O fortalecimento das redes locais é essencial para romper o ciclo de 

invisibilidade e silenciamento das vítimas. Mulheres entrevistadas relatam que a 

maior barreira ao acesso à proteção não é apenas a falta de policiamento, mas a 

ausência de espaços de escuta e acolhimento qualificado (Souza, 2019). 

Experiências internacionais evidenciam que centros de referência, capacitação 

contínua de agentes públicos e campanhas educativas geram impactos positivos 

na prevenção à violência e no empoderamento das populações vulneráveis (ONU, 

2020). 

Parcerias entre poder público e sociedade civil são destacadas pela 
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literatura como fundamentais para construir respostas rápidas e eficientes diante 

das demandas emergentes. O envolvimento de lideranças femininas locais, 

agentes comunitários de saúde e educadores tem ampliado a capacidade de 

identificação precoce dos casos de exploração de crianças e adolescentes e 

violência doméstica (Lima & Cardin, 2019). Ainda assim, persiste a carência de 

recursos financeiros, tecnologia e pessoal qualificado para garantir o 

funcionamento pleno da rede de proteção. 

Uma das estratégias recomendadas pela ONU para regiões de fronteira é 

o desenvolvimento de protocolos binacionais de atendimento e proteção a vítimas 

de violência de gênero e exploração (ONU, 2020). No caso de Porto Murtinho, tal 

estratégia demandaria maior integração com autoridades paraguaias, 

padronização de fluxos de atendimento e formação conjunta de equipes 

especializadas. A experiência recente indica que, onde tais iniciativas foram 

adotadas, houve redução significativa nos indicadores de violência e aumento da 

confiança das mulheres nas instituições públicas (Viegas, 2018). 

A consolidação de redes de proteção integradas é, portanto, condição 

indispensável para o enfrentamento dos desafios impostos pela Rota Bioceânica. 

Cabe ao Estado investir em infraestrutura, capacitação, participação comunitária 

e acompanhamento contínuo dos resultados das ações implementadas. Só assim 

será possível transformar o território de fronteira em espaço de direitos e 

cidadania para mulheres e meninas. 

A DIMENSÃO DA PARTICIPAÇÃO COMUNITÁRIA E O PROTAGONISMO 
FEMININO 

A participação comunitária é reconhecida, na literatura contemporânea, 

como fator decisivo para a efetividade das políticas de segurança pública e 

proteção social em regiões de fronteira (Almeida, Teixeira & Figueira, 2019). 

Mulheres de Porto Murtinho têm demonstrado protagonismo na construção de 

redes de apoio, organização de fóruns e reivindicação de melhorias nas políticas 

públicas. O fortalecimento de lideranças femininas é fundamental para que as 

soluções propostas estejam alinhadas às necessidades reais das comunidades, 
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respeitando especificidades culturais, sociais e econômicas (Souza, 2019). 

[...] Quando começamos a nos reunir, percebemos que 
nossa voz podia alcançar o poder público. Passamos anos 

sendo invisíveis, mas agora sabemos que podemos exigir 
políticas para nossas filhas e netas. Não queremos só 

polícia na rua, queremos atenção, educação, queremos ser 

ouvidas e respeitadas em nossas decisões (Relato de 
participante, apud Almeida, Teixeira & Figueira, 2019, p. 

40). 

Essa perspectiva reafirma que o empoderamento das mulheres é elemento 

central na transformação social e na superação das desigualdades na fronteira. 

As experiências de Porto Murtinho revelam que, mesmo diante das adversidades, 

as mulheres têm capacidade de articular ações, mobilizar recursos e liderar 

processos de mudança (Lima & Cardin, 2019). O reconhecimento institucional 

desse protagonismo é necessário para legitimar as iniciativas e garantir que o 

planejamento de políticas públicas considere a diversidade de experiências e 

saberes presentes nas comunidades. 

A literatura internacional destaca, ainda, que políticas desenhadas com 

participação direta das mulheres apresentam maior sustentabilidade e impacto, 

pois incorporam visões plurais e estratégias inovadoras de prevenção à violência 

e promoção da justiça social (ONU, 2020). A formação de conselhos municipais 

de mulheres, com autonomia deliberativa e orçamento próprio, é exemplo de boa 

prática implementada em cidades fronteiriças de outros países, que pode inspirar 

novas estratégias para Porto Murtinho. 

Portanto, a valorização da participação comunitária e do protagonismo 

feminino é peça-chave para o avanço de políticas integradas de segurança 

pública e proteção social. O envolvimento das mulheres nas decisões transforma 

o território, fortalece redes de solidariedade e amplia o horizonte de 

possibilidades para as novas gerações. 

POLÍTICAS PÚBLICAS INOVADORAS E RECOMENDAÇÕES PARA O 
FUTURO 

O cenário contemporâneo exige inovação nas políticas públicas voltadas à 

proteção dos direitos das mulheres e meninas em regiões de fronteira. A 

literatura recomenda o desenvolvimento de instrumentos tecnológicos de 
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monitoramento, como aplicativos de denúncia anônima, bancos de dados 

integrados e sistemas de georreferenciamento para identificação de áreas de 

risco (Taveira, 2016). Em Porto Murtinho, a adoção dessas ferramentas pode 

fortalecer a capacidade de resposta das instituições e garantir maior segurança 

para as populações vulneráveis. 

Além do investimento em tecnologia, é fundamental promover campanhas 

educativas contínuas, formação em direitos humanos para agentes públicos e 

criação de mecanismos de avaliação participativa das políticas implementadas 

(Souza, 2019). Experiências internacionais demonstram que o uso de 

metodologias participativas, baseadas na escuta ativa e no mapeamento 

comunitário de demandas, potencializa a efetividade das ações e amplia o 

alcance das políticas (ONU, 2020). 

O fortalecimento da cooperação entre Brasil e Paraguai é outro aspecto 

destacado nos estudos recentes, que apontam a necessidade de protocolos 

conjuntos de prevenção e atendimento às vítimas de exploração de crianças e 

adolescentes e violência de gênero (Almeida, Teixeira & Figueira, 2019). O 

compartilhamento de informações, a formação de equipes binacionais e o 

alinhamento de legislações são caminhos possíveis para responder aos desafios 

impostos pela Rota Bioceânica. 

Para o futuro, recomenda-se que o planejamento urbano e de segurança 

pública de Porto Murtinho considere, de modo transversal, a proteção dos direitos 

das mulheres e meninas. O envolvimento de lideranças femininas, o uso de dados 

qualificados e a avaliação permanente das ações devem compor o núcleo das 

estratégias de desenvolvimento regional. A experiência histórica mostra que, sem 

a incorporação da perspectiva de gênero e direitos humanos, o desenvolvimento 

tende a reproduzir desigualdades e ampliar riscos. 

Portanto, inovar é reconhecer que a segurança e proteção das mulheres e 

meninas de fronteira são condições para o desenvolvimento sustentável, justiça 

social e garantia de direitos fundamentais. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 
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A análise dos impactos sociais decorrentes da expansão da Rota 

Bioceânica sobre a vida das mulheres e meninas de fronteira evidencia a urgência 

de respostas institucionais efetivas e sensíveis às especificidades locais. A 

pesquisa, baseada em entrevistas e revisão bibliográfica, apontou para a 

persistência de vulnerabilidades, como a intensificação da exploração de crianças 

e adolescentes, tráfico humano, precarização do acesso a direitos e ausência de 

políticas públicas robustas. O estudo deixa claro que, embora a obra prometa 

desenvolvimento econômico, sem ações planejadas e articuladas, o progresso 

tende a aprofundar desigualdades e invisibilizar ainda mais as necessidades dos 

grupos vulneráveis. 

O cenário identificado em Porto Murtinho ilustra os riscos de replicação de 

modelos de desenvolvimento que ignoram a dimensão social do território e os 

marcadores de gênero presentes na vida cotidiana. Para que o avanço da Rota 

Bioceânica represente oportunidade real de transformação positiva, é 

indispensável a formulação de políticas integradas de proteção social, com 

enfoque específico na promoção de equidade de gênero, proteção dos direitos 

humanos e combate à exploração de crianças e adolescentes. A articulação entre 

Estado, sociedade civil e organismos internacionais é determinante para garantir 

efetividade e sustentabilidade das ações. 

Outro aspecto crucial refere-se à participação das mulheres e meninas no 

processo de tomada de decisão e controle social das políticas implementadas. O 

protagonismo feminino deve ser valorizado, e suas vozes consideradas na 

definição das prioridades e das estratégias de enfrentamento dos riscos impostos 

pelo contexto de fronteira. Ampliar espaços de escuta, formação política e 

fortalecimento das redes de apoio são medidas fundamentais para a superação 

dos desafios apontados. 

Em suma, a pesquisa ratifica que o desenvolvimento regional não pode 

prescindir de ações afirmativas voltadas para a inclusão e proteção de grupos 

historicamente marginalizados. O combate à exploração de crianças e 

adolescentes, a prevenção ao tráfico humano e a promoção de políticas públicas 
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de qualidade são pilares para um futuro mais justo e igualitário na faixa de 

fronteira impactada pela Rota Bioceânica. A agenda do desenvolvimento deve ser 

construída sob a perspectiva da dignidade humana e da justiça social, integrando 

de forma indissociável o crescimento econômico e a defesa dos direitos 

fundamentais. 
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